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1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
094/2024/TJPA, CELEBRADO ENTRE O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARÁ E A EMPRESA CONSTRUTORA J&L 
LTDA. 

 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com 
sede na Avenida Almirante Barroso, nº 3089, Bairro do Souza, na cidade de Belém, estado do 
Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.567.897/0001-90, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração, o 
Senhor MAURÍCIO CRISPINO GOMES, brasileiro, domiciliado em Belém, capital do Estado do 
Pará, matrícula funcional n° PA70149, designado pela Portaria nº 574/2025-GP de 3 de 
fevereiro de 2025, publicada no Diário de Justiça do dia 04 de fevereiro de 2025, e de outro 
lado, a empresa CONSTRUTORA J&L LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.087.577/0001-
71, com endereço na Avenida Duque de Caxias, nº 882, CEP 66093-026, bairro Marco, na 
cidade de Belém, Estado do Pará, telefone: (91) 99128-9450 / (91) 99278-3970, e-mail: 
administracao@construtorajel.com.br, doravante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato por seu representante legal JOÃO VICTOR MERCEDES DE MELO, brasileiro, 
residente e domiciliado em Belém/PA, perante as testemunhas que se subscrevem, acordam 
em celebrar o presente Termo Aditivo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de execução e a 
alteração qualitativa e quantitativa para acrescer serviços ao Contrato nº 094/2024. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

O contrato terá o prazo de execução prorrogado por mais 30 (trinta) dias, com início em 
16 de janeiro de 2025 e término em 15 de fevereiro de 2025. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE  

Fica reajustado, pelo IGPM acumulado do período de 01/2024 a 12/2024, no percentual 
de 6,537840%, no valor total de R$ 83.240,39 (Oitenta e três mil, duzentos e quarenta reais e 
trinta e nove centavos).  
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PARÁGRAFO ÚNICO – Considerando que o saldo remanescente de execução da obra é de 
R$ 294.084,79 (Duzentos e noventa e quatro mil, oitenta e quatro reais e setenta e nove 
centavos), após a aplicação do reajuste, o valor do saldo será de R$ 313.311,58 (Trezentos e 
treze mil, trezentos e onze reais e cinquenta e oito centavos). 
 
 
 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS QUANTITATIVO E QUALITATIVO 

Fica acrescido o valor total de R$ 154.186,40 (Cento e cinquenta e quatro mil, cento e 
oitenta e seis reais e quarenta centavos), correspondendo ao percentual de 11,37% (onze 
inteiros e trinta e sete centésimos percentuais), do valor do contrato atualizado, dividido em: 

a) Acréscimo Qualitativo de serviços no valor total de R$ 48.266,47 (Quarenta e oito 
mil, duzentos e sessenta e seis reais e quarenta e sete centavos), correspondendo ao 
percentual de 3,56% (três inteiros e cinquenta e seiscentésimos percentuais) do valor inicial do 
contrato; e 

b) Acréscimo Quantitativo (Reajustado) de serviços no valor total de R$ 105.919,93 
(Cento e cinco mil, novecentos e dezenove reais e noventa e três centavos), correspondendo 
ao percentual de 7,81% (sete inteiros e oitenta e um centésimos percentuais) do valor inicial do 
contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO NOVO VALOR DO CONTRATO 

Considerando que, após a movimentação de acréscimo e reajuste, houve a majoração 
no valor de R$ 237.426,79 (Duzentos e trinta e sete mil, quatrocentos e vinte e seis reais e 
setenta e nove centavos) ao Contrato, que passa a ter o valor global total de R$ 1.510.636,15 
(Um milhão, quinhentos e dez mil, seiscentos e trinta e seis reais e quinze centavos), conforme 
quadro a seguir: 
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CLÁUSULA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
As alterações realizadas através deste aditivo possuem fundamento no art. 25, § 8º, 

inciso I, Art. 111 e Art. 124, Inciso I, Alínea b, da Lei Nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente aditamento correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: Ação: 02.061.1417.7542 - Ampliação da Infraestrutura Física do Poder 
Judiciário - 1º Grau; Natureza de despesa: 449051; Fonte: 01 759 0000 18; 02 759 0000 18; 01 
500 0000 01; 02 500 0000 01. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 

A CONTRATADA é obrigada a apresentar o endosso da garantia, no valor de 5% (cinco 
por cento) do valor do reajuste, no prazo máximo de 10 (dez) dias da assinatura deste Termo 
Aditivo, em uma das modalidades a seguir: Caução em dinheiro ou título da dívida pública; 
Seguro garantia; Fiança bancária. 

 
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

O presente aditamento será publicado em até 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, 
em conformidade com o art. 28, §5°, da Constituição do Estado do Pará. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RATIFICAÇÃO 

Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas do contrato original e instrumentos 
anteriores que não colidirem com o presente aditamento. 

E por estarem, assim justas e contratadas, assinam o presente Termo em duas vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas. 

Belém-PA, 04 de abril de 2025. 
 

 
MAURÍCIO CRISPINO GOMES 

Secretário de Administração do TJPA 
 
 

 
 
 

 
JOÃO VICTOR MERCEDES DE MELO 

Construtora J&L LTDA 
 
Testemunhas: 

Nome:  
CPF nº 

Nome:  
CPF nº 

JOAO VICTOR 
MERCEDES DE 
MELO:00730719278

JOAO VICTOR MERCEDES 
DE MELO:00730719278 
2025.04.07 08:06:05 -03'00'

VLADIMILA PEREIRA 
MACHADO:68961898272

Assinado de forma digital por 
VLADIMILA PEREIRA 
MACHADO:68961898272

REGIANE MARIA PEREIRA DOS 
SANTOS:18641733272

Assinado de forma digital por REGIANE 
MARIA PEREIRA DOS SANTOS:18641733272
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diário oficial Nº 36.190  103Terça-feira, 08 DE ABRIL DE 2025

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

ExtRAto – 1º tERMo ADitivo Ao coNtRAto Nº 094/2024/tJPA. 
PRocEsso: tJPA-MEM-2025/09662.
coNtrataNte: tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará – tjPa, cNPj 
04.567.897/0001-90.
coNtratada: coNstrUtora j&l ltda, cNPj 49.087.577/0001-71.
objeto do coNtrato: contratação de empresa especializada para exe-
cução da obra de conclusão da construção do novo fórum de santo antônio 
do tauá.
origeM: concorrência eletrônica nº 002/tjPa/2024.
objeto do aditivo: Prorrogação do prazo de execução e a alteração 
qualitativa e quantitativa para acrescer serviços.
Prazo de execUÇÃo: Prorrogado por mais 30 (trinta) dias, com início em 
16 de janeiro de 2025 e término em 15 de fevereiro de 2025.
PerceNtUal de reajUste: 6,537840%.
valor do reajUste: r$ 83.240,39 (oitenta e três mil, duzentos e qua-
renta reais e
trinta e nove centavos).
PerceNtUal de acrésciMo: 11,37%.
valor do acrésciMo: r$ 154.186,40 (cento e cinquenta e quatro mil, 
cento e oitenta e seis reais e quarenta centavos).
Novo valor global: r$ 1.510.636,15 (Um milhão, quinhentos e dez 
mil, seiscentos e trinta e seis reais e quinze centavos).
dotaÇÃo orÇaMeNtária: ação: 02.061.1417.7542 - ampliação da in-
fraestrutura física do Poder judiciário - 1º grau; Natureza de despesa: 
449051; fonte: 01 759 0000 18; 02 759 0000 18; 01 500 0000 01; 02 
500 0000 01.
data da assiNatUra: 04/04/2025. foro: belém/Pa.
resPoNsável Pela assiNatUra: Maurício crispino gomes – secretário 
de administração.
ordeNador resPoNsável: Miguel lucivaldo alves santos – secretário 
de Planejamento, coordenação e finanças do tjPa.

Protocolo: 1185234
..

LEGisLAtivo
.

..

AssEMBLEiA LEGisLAtivA
Do EstADo Do PARÁ

.

EMENDA coNstitucioNAL Nº 96, DE 25 DE MARço DE 2025.
Dispõe sobre a modificação do termo inativo para aposentado.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e sua Mesa 
diretora promulga a seguinte emenda constitucional:
art. 1º o § 11, do art. 33; § 9º do art. 45; inciso ll, alínea “b”, do art. 
105; inciso x, do art. 206; o caput do art. 208; e art. 6º dos atos das 
disposições constitucionais transitórias da constituição do estado do Pará, 
passam a vigorar com as seguintes redações:
“art. 33..............
..........................
§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, da Constituição Federal, à 
soma total dos proventos de aposentadoria, inclusive quando decorrente 
da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras ati-
vidades sujeitas à contribuição para o regime geral de previdência social, 
e ao montante resultante da adição de proventos de aposentadoria com 
remuneração de cargo acumulável na forma da constituição federal, cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo 
eletivo.
.............................
art. 45..................
.............................
§ 9º a transferência voluntária do servidor militar estadual para a apo-
sentadoria remunerada será concedida aos 30 (trinta) anos de serviço, 
se homem, e aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se mulher, com os 
proventos definidos em lei.
................................
art. 105...................
...............................
ii - disponham sobre: 
................................
b) servidores públicos do estado, seu regime jurídico, provimento de car-
gos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de mi-
litares para a aposentadoria;
..................................
art. 206.....................
..................................
x - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, 
inclusive por antecipação de receita, pelo governo estadual e suas institui-
ções financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, aposen-
tado e pensionista dos Municípios. 
..................................
art. 208. a despesa com pessoal ativo e aposentado do estado e dos Mu-
nicípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar 
federal.
....................................................

art. 6º o estado e os Municípios procederão, imediatamente, a revisão dos 
direitos dos servidores públicos aposentados e pensionistas e à atualização 
dos proventos e pensões a eles devidos, a fim de ajustá-los ao disposto 
na constituição federal, art. 40, §§ 4º e 5º, art. 42, § 10, e art. 20 do ato 
das disposições constitucionais transitórias, bem como ao disposto nesta 
constituição, sendo que os pagamentos, revistos e atualizados, devem ser 
feitos com base nos valores vigentes na data da promulgação desta cons-
tituição, se não tiverem sido calculados com base nos valores vigentes 
na data a que se refere o art. 20 do ato das disposições constitucionais 
transitórias, da constituição federal”.
art. 2º as normas a serem editadas após a publicação desta emenda cons-
titucional deverão utilizar os termos aposentados e/ou aposentadoria.
art. 3º esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua publi-
cação.
Palácio cabaNageM, PleNário NeWtoN MiraNda, Mesa diretora 
da asseMbleia legislativa, eM 25 de MarÇo de 2025.
dePUtado fraNcisco Melo cHicÃo
Presidente da assembleia legislativa do estado do Pará
dePUtado lUtH rebelo                                  dePUtado gUstavo sefer
1º vice-Presidente                                               2º vice-Presidente
dePUtada cileNe coUto                                dePUtado elias saNtiago
1ª secretária                                                            2º secretário
dePUtado adriaNo coelHo                          dePUtado cel. Neil
3º secretário                                                      4º secretário
EMENDA coNstitucioNAL Nº 97, DE 25 DE MARço DE 2025.
dá nova redação ao título do capítulo ix da constituição do estado do Pará.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e sua Mesa 
diretora promulga a seguinte emenda constitucional:
art. 1º o título do capítulo ix da constituição do estado do Pará, passa a 
ter a seguinte redação: 
“caPÍtUlo  ix
dos Povos iNdÍgeNas”
art. 2º esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio cabaNageM, PleNário NeWtoN MiraNda, Mesa diretora 
da asseMbleia legislativa, eM 25 de MarÇo  de 2025.
dePUtado fraNcisco Melo cHicÃo
Presidente da assembleia legislativa do estado do Pará
dePUtado lUtH rebelo                                  dePUtado gUstavo sefer
1º vice-Presidente                                               2º vice-Presidente
dePUtada cileNe coUto                                dePUtado elias saNtiago
1ª secretária                                                            2º secretário
dePUtado adriaNo coelHo                          dePUtado cel. Neil
3º secretário                                                      4º secretário

Protocolo: 1185460
..

tRiBuNAis DE coNtAs
.

.

.

tRiBuNAL DE coNtAs
Do EstADo Do PARÁ

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 43.793, DE 07 DE ABRiL DE 2025.
a secretária de gestão de Pessoas do tribunal de contas do estado do 
Pará, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 1º, v da Portaria 
nº 43.320/2025, e,
r e s o l v e:
lotar o estagiário lUiz HeNriqUe gUalberto scotta, matrícula nº 
0101967, na gerência de expediente - setiN, a partir de 01-04-2025.
aNNa Maria MalcHer gillet
secretária de gestão de Pessoas

Protocolo: 1185262
PoRtARiA Nº 43.794, DE 07 DE ABRiL DE 2025.
a secretária de gestão de Pessoas do tribunal de contas do estado do 
Pará, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 1º, v da Portaria 
nº 43.320/2025, e,
r e s o l v e:
lotar o estagiário josé ricardo silva costa, matrícula nº 0101969, 
no gabinete do conselheiro substituto jUlival silva rocHa - gcsjsr, a 
partir de 01-04-2025.
aNNa Maria MalcHer gillet
secretária de gestão de Pessoas

Protocolo: 1185278
PoRtARiA Nº 43.762, DE 03 DE ABRiL DE 2025.
o Presidente do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
coNsideraNdo o contido no expediente nº 008535/2025,
r e s o l v e:
i – exoNerar, a pedido, o servidor HerMaNN dUarte ribeiro filHo, 
matrícula n° 0101792, do cargo em comissão de assessor administrativo 
Ns-1, a partir de 07-04-2025.
ferNaNdo de castro ribeiro
Presidente

Protocolo: 1185338
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